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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL

GABINETE DO PREFEITO
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PROJETO DE LEI Nº 23, DE 30 DE JULHO DE 2019.
Altera a Lei n° 293, de 04 de abril de  2012, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL, Estado do Paraná, faz saber que a Câmara Municipal aprovou, e ele sanciona a seguinte lei, no uso de suas atribuições legais.

Art. 1º Insere parágrafo único no art. 49, da Lei n° 293, de 04 de abril de 2012, com a seguinte redação: 

“Parágrafo único. O profissional do magistério terá o direito de retornar para a instituição em que é lotado quando do término da sua licença.”

Art. 2º - Fica revogado o art. 83, da Lei n° 293, de 04 de abril de 2012.
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

 

Gabinete do Prefeito do Município de Tijucas do Sul, Estado do Paraná, em 30 de julho de 2019.

ANTONIO CÉSAR MATUCHESKI

Prefeito

MENSAGEM N° 23/2019

Exmo. Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa Câmara de Vereadores, Projeto de Lei que tem por objetivo alterar a Lei nº 293/2012, que trata do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Servidores do Magistério Público de nosso Município.
O projeto de lei tem por base as reivindicações da categoria do Magistério que deseja:

- incluir a garantia de que o servidor possa retornar à instituição que estava lotado quando retornar de sua licença (art. 49 da Lei 293/2012);

- possibilitar que o profissional do magistério possa requerer remoção para outra instituição educacional, mesmo durante o período de estágio probatório, o que não é permitido pelo art. 83, do plano de cargos.

Atualmente, o servidor retorna da licença, e não havendo mais vaga na instituição em que estava lotado, se vê obrigado a exercer sua função em outra instituição, o que não agrada a categoria.

Outro ponto de insatisfação é pela impossibilidade de pedir remoção durante o período de estágio probatório.

Segundo a alegação dos próprios servidores essa proibição legal é causa de situações injustas, como ocorre, por exemplo, quando novos concursados tomam posse e podem escolher a sua lotação e aqueles que já estavam na função, mas ainda não completaram os três anos do estágio probatório, ficam impedidos de escolher outro local para trabalhar.

A revogação do art. 83 vai possibilitar que, na existência de vagas, se dê prioridade de escolha aos servidores que já estão na função.  
Certo de contar com o apoio dos nobres integrantes dessa Casa de Leis na aprovação da proposta, renovo meus protestos de elevada estima e consideração por Vossa Excelência, subscrevendo-me






Cordialmente,

Antônio Cesar Matucheski

Prefeito
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